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TJ-ES decide que lei que proíbe sal na mesa é inconstitucional

Lei está em vigor desde o dia 9 de julho de 2015. Proposta é diminuir o consumo do sal.

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) decidiu, na tarde desta quinta-feira (25), que a lei de 
autoria do governo do estado, que proíbe bares e restaurantes de deixarem sal sobre as mesas, é incon-
stitucional.

De acordo com o TJ-ES, a Associação Nacional de Restaurantes propôs uma Ação Direta de Incon-
stitucionalidade (Adin), alegando que houve intromissão do Estado no exercício da atividade econômica 
privada.

Para a associação, a lei infringiu os princípios da livre iniciativa e da ordem econômica e violou princípios 
da Constituição do Estado do Espírito Santo.

Os argumentos foram aceitos pelo relator da Adin, o desembargador Ney Batista Coutinho.
Ele destacou que a ideia de se preocupar com a saúde dos cidadãos é louvável, mas que a maneira es-
colhida para impedir a disponibilidade de sal nas mesas não tem razoabilidade.

“Existem caminhos muito mais amenos para atingir tal desiderato, como, por exemplo, investimento em 
ações informativas que esclareçam os malefícios do referido produto, por meio de abordagem a consumi-
dores e utilização de veículos de comunicação”, destacou o desembargador Ney Batista Coutinho.

Lei
A lei nº10.369/2015, que proibe sal nas mesas de bares e restaurantes do Espírito Santo, entrou em vigor 
dia 9 de julho de 2015. A multa por descumprimento é de R$ 1.343,55.

Na época, o governo do estado justificou que a proposta era uma forma de desestimular a ingestão de 
sal, “levando em consideração o elevado consumo de sódio pela população brasileira, sua influência na 
prevalência de hipertensão arterial e a importância de controlar esse consumo, o que poderá trazer con-
sequências positivas para toda a sociedade capixaba”, diz a nota.

Sindibares
O presidente do Sindicato dos Bares, Restaurantes e Similares do Espírito Santo, Wilson Calil, afirmou, 
em entrevista ao Jornal A Gazeta, que foi uma ótima decisão tomada pelo do Tribunal de Justiça.
“Era absurdo e inconstitucional porque ninguém pode interferir na relação de consumo. Se for desse jeito, 
daqui a pouco proíbem o açúcar por causa de diabetes. A medida tinha ridicularizado a imagem do estado 
para todo Brasil. Acho bom que isso tenha acabado e que cada um possa voltar a decidir o que quer fazer 
da vida”, afirmou.
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TJ diz que lei que proíbe sal em mesas de bares e restaurantes é in-
constitucional

Com a decisão, os sachês de sal e os saleiros poderão ser expostos nas mesas de estabel-
ecimentos que vendem alimentos para o consumo. O TJES defende campanhas educativas

O Pleno do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) decidiu que é inconstitucional a lei que proíbe a 
exposição de recipientes ou de sachês que contenham sal de cozinha em mesas e balcões de bares em 
lanchonetes no Espírito Santo. A decisão contrária à Lei Estadual nº 10.367/2015 foi proferida na tarde 
desta quinta-feira (25), por maioria de votos, 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) foi proposta pela Associação Nacional de Restaurantes em 
face dos Poderes Executivo e Legislativo Estaduais. A Associação argumentou nos autos que houve intro-
missão do Estado no exercício da atividade econômica privada, infringindo os princípios da livre iniciativa 
e da ordem econômica, violando assim os princípios da Constituição do Estado do Espírito Santo. 

Antes do julgamento do mérito da ação, os desembargadores analisaram as questões preliminares sus-
citadas pelos requeridos. Em todas elas, o relator da Adin, Desembargador Ney Batista Coutinho, rejeitou 
as proposições, sendo acompanhado à unanimidade por seus pares. Em uma das preliminares, o relator 
concluiu que a parte autora representa toda a categoria profissional, sendo legítima para propor tal ação. 

Ao julgar o mérito, o magistrado destacou que a indevida intromissão do Estado no exercício da atividade 
econômica privada infringe os princípios da livre iniciativa e da ordem econômica. 

O Desembargador Ney Batista destacou que a ideia de se preocupar com a saúde dos cidadãos é lou-
vável, entretanto, os meios empregados para impedir a disponibilidade de sal nas mesas de estabeleci-
mentos apresentam-se destituídos de razoabilidade.  

“Existem caminhos muito mais amenos como por exemplo, investimento em ações informativas que es-
clareçam os malefícios do referido produto, por meio de abordagem a consumidores e utilização de veícu-
los de comunicação”, destacou o desembargador Ney Batista Coutinho. 
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Justiça suspende direitos políticos da deputada Raquel Less

A deputada estadual Raquel Lessa (SDD), que ocupa a 1ª secretaria da Mesa Diretora da Assembleia 
Legislativa do Espírito Santo (Ales), foi condenada pela Justiça por improbidade administrativa. A parla-
mentar teve os direitos políticos suspensos por cinco anos.  Com a decisão, a deputada não poderá votar, 
filiar a partido ou exercer cargo público. A decisão cabe recurso junto ao Tribunal de Justiça (TJES). Se a 
condenação for mantida pelos desembargadores, ela pode ficar inelegível.

A decisão foi publicada nesta quinta-feira (25). A denúncia, feita pelo Ministério Público Estadual (MPES), 
refere-se ao período que foi prefeita de São Gabriel da Palha, entre 2005 a 2012. Ela e o secretário munic-
ipal de Obras e Serviços Urbanos da época, Paulo Roberto Valentim, foram acusados de terem causado 
prejuízo às finanças do município. Isso ao contratar uma empresa para fazer serviços de limpeza pública 
que não executou os trabalhos na totalidade, mas recebeu o valor do contrato integralmente. Também 
foram responsabilizados a empresa Magg Sonorização LTDA e o seu representante.  Segundo o Ministé-
rio Público, o prejuízo causado ao município foi de R$ 86.295,30.

A decisão é do juiz Paulo Moisés de Souza Gagno, que concluiu que a deputada, como prefeita, não 
deveria ter homologado a licitação. E depois, ter liberado os pagamentos mensais, sem comprovação do 
cumprimento do contrato.

Raquel foi condenada ao pagamento de multa e a ressarcir o município. O valor a ser devolvido é ref-
erente ao prejuízo causado (R$ 86.295,30), a quantia poderá ser rateada entre a deputada, os réus e a 
empresa. Sobre a perda do seu mandato como deputada, o magistrado entende que “não é cabível a 
perda da função pública, pois a função ocupada atualmente não é aquela utilizada para cometimento da 
infração legal”.
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Motorista vai ter acesso à câmera de estacionamento para provar 
dano

A lei diz ainda que o consumidor terá direito a ser indenizado em caso de roubo, furto, ar-
rombamento ou qualquer outra avaria no veículo

Agora é lei. Motoristas terão direito a acessar as imagens de câmeras de estacionamentos pagos quando 
for necessário comprovar algum dano ao veículo dentro do local, independente de ação judicial. A Lei n° 
10.656, sancionada pelo governador do Estado nesta quinta-feira (25), já está em vigor.

O texto publicado no Diário Oficial desta sexta-feira (26) diz que o consumidor terá direito a ser indenizado 
em caso de roubo, furto, arrombamento ou qualquer outra avaria em seu veículo, quando este estiver em 
estacionamentos pagos.

No segundo artigo da lei consta que estabelecimentos que mantenham parceria com estacionamentos 
pagos ficam responsáveis por oferecer segurança aos cidadãos e aos seus veículos enquanto estes es-
tiverem sob sua guarda
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Vendedor de carro obrigado a cobrir cheque sem fundo será indeni-
zado pela concessionária

Uma concessionária de veículos da Grande Vitória terá que devolver o valor cobrado indevidamente de 
um empregado que recebeu cheque sem fundo na venda de um carro. Além disso, terá que indenizá-lo 
por danos morais. A decisão do TRT-ES foi confirmada pelo TST, que não admitiu o recurso da conces-
sionária. Os ministros da Segunda Turma ressaltaram a responsabilidade do empregador pelos riscos do 
negócio e a falta de provas sobre conduta irregular do empregado.

Na ação trabalhista, o vendedor informa que vendeu um carro zero quilômetro, em abril de 2009, tendo 
recebido um cheque à vista e outro pré-datado. Como os cheques não foram pagos e as tentativas de 
cobrança não tiveram êxito, a concessionária determinou que o vendedor e o gerente arcassem com o 
prejuízo, sendo cada um responsável pelo pagamento de R$ 6 mil.

O vendedor, que recebia pouco mais de R$ 2 mil por mês, entrou com uma reclamação na Justiça do 
Trabalho, pedindo a devolução dos R$ 6 mil, pagos em três parcelas. Ele afirmou que não teve culpa no 
episódio, até porque seu superior teria autorizado a conclusão do negócio e a liberação do veículo para 
o comprador.

Para saldar a dívida, pediu adiantamento de férias, comprometeu o 13º salário, solicitou à esposa que 
também pedisse adiantamento de salário, e até vendeu rifas de um aparelho de TV.

O reclamante alega que tal situação lhe causou “enorme dor, vexame e humilhação”, tendo recebido dos 
colegas o apelido de “vendedor de rifinha”.

Conduta “perversa”
O Tribunal Regional do Trabalho do Espírito Santo determinou a devolução dos R$ 6 mil e deferiu 
reparação por dano moral no valor de R$ 12 mil. De acordo com o relator do processo, desembargador 
Carlos Henrique Bezerra Leite, “não há dúvidas de que o empregador extrapolou os limites de seu poder 
de direção ao realizar o desconto do valor relativo a cheques sem fundos recebido de cliente, transferindo 
para o empregado o ônus de sua atividade negocial.”

Entendeu, ainda, que a conduta adotada pela empresa “foge do limite do razoável e mostra-se perversa, 
humilhando aquele que busca no trabalho o meio de sustentar a si e a sua família”.

Segundo o relator do processo no Tribunal Superior do Trabalho, o ministro José Roberto Freire Pimenta, 
a decisão regional não violou o dispositivo da CLT que permite desconto no salário na hipótese de dano 
causado pelo empregado (artigo 462, parágrafo 1º), e o TRT-ES distribuiu de forma correta o ônus de pro-
var a suposta culpa do vendedor. Sobre a indenização, o relator disse que o valor dela está de acordo com 
o princípio da razoabilidade, e, portanto, não cabe ao TST reduzir ou aumentar o montante da reparação.
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MPF quer manter prisão de condenados do Banco Santos Neves

O Ministério Público Federal (MPF) deu parecer contrário à concessão de Habeas Corpus aos condena-
dos por gestão fraudulenta do Banco Santos Neves (BSN), em Vitória. Luiz Renato dos Santos Neves e 
José Augusto dos Santos Neves, condenados a cinco anos de reclusão em regime semiaberto, tiveram a 
prisão decretada pela 1ª Vara Federal Criminal de Vitória, mas recorreram contra a decisão.

Segundo os autos, os réus foram condenados por crimes contra o sistema financeiro por irregularidades 
em repasses de financiamentos concedidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES), que não eram utilizados nos projetos apresentados no pedido de empréstimo. Cabia ao 
BSN, do qual os réus eram sócios e administradores, avalizar a concessão desses financiamentos feitos 
pelo BNDES.

A Procuradoria Regional da 2ª Região (PRR2) discorda da afirmação da defesa de que a pena de Luiz 
Renato haveria prescrito, sob a alegação de que ele possui 78 anos e a lei prevê a redução do prazo de 
prescrição para aqueles que têm mais de 70. Para a PRR2, no entanto, esta previsão legal não incide 
sobre o caso do réu, já que ele tinha menos de 70 anos na data de sua condenação em primeira instância, 
posteriormente confirmada pelos tribunais superiores.

A PRR2 defende ainda que, no tocante à conversão da prisão de José Augusto em domiciliar, conforme 
pede a defesa alegando problemas de saúde, o laudo médico assinado por médico particular não substi-
tui o parecer dos médicos oficiais da unidade prisional. “É possível que o atendimento médico e demais 
cuidados sejam devidamente providos pelo estado, sendo inadmissível que, de antemão, deixe de se 
submeter a parecer do médico oficial e da direção do presídio”, argumenta a procuradora regional da 
República Cristina Romanó.

Banco Santos Neves – Os sócios e outros administradores da instituição, que se encontra em processo 
de falência, também estão envolvidos em outros processos por crimes financeiros. Eles foram respon-
sáveis por um esquema de empréstimos fraudulentos que causaram a liquidação extrajudicial do BSN, 
como a concessão de créditos a um mesmo cliente com excesso de contratação de risco e o desvio da 
valores pagos por empresas e que deveriam ser repassados ao BNDES para quitação das dívidas desses 
clientes. Leia mais na notícias abaixo.
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